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PREFEITURA MUNICIPAL DE BERNARDO SAYÃO

Avenida Antonio Pesconi nº 378 – Centro

CNPJ nº 25.086.596/0001-15

Fone nº (**63) 3422 1241 – 1122

LEI Nº. 282/09                                                           de 15 de JUNHO de 2009.                                                                                                                                               
“Dispõe sobre a desafetação e autorização para alienação de bens públicos e dá outras providências”.

FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Bernardo Sayão Estado do Tocantins, por seus representantes legais, aprovou e eu, Prefeita Municipal Sanciono e Promulgo a seguinte Lei. 

Art. 1º. Ficam desafetados da finalidade pública a que se destinam, saindo da categoria de bens de uso especial, e passando a integrar a de bens dominicais, os seguintes bens:
I – Veículo automóvel MIS/CAMIONETA/ C FECHADA, marca Volkswagen, modelo VW/Kombi, ano fabricação 1998, ano modelo 1999, combustível gasolina, cor branca, placa MVQ8129, Chassi 9BWZZZ237WPO2O529;

II – Veículo automóvel MIS/CAMIONETA/ C FECHADA, marca Volkswagen, modelo VW/Kombi, ano fabricação 1998, ano modelo 1999, combustível gasolina, cor branca, placa MVO8119, Chassi 9BWZZZ237WP020597;

III – Veículo automóvel CAR/CAMIONETE/C ABERTA, marca Chevrolet, modelo C20 Custon, ano fabricação 1989, ano modelo 1990, combustível diesel, cor vermelha, placa KBU 0351, Chassi 9BG244RHLK007026;
IV – Trator Agrícola, marca Massey Ferguson, modelo 290, ano 1989, combustível diesel, cor vermelha, número de série 2287037076;
V – Trator Agrícola, marca New Holland, modelo TL 80, ano 1993, combustível diesel, cor azul, número de série 271306;

VI – Moto Niveladora, marca Fiat Allis, modelo FG 70, ano 1989, combustível diesel, cor amarela, número de série 7000053;

VII – Pá Carregadeira, marca Fiat Allis, modelo 10B, ano 1989, a diesel, cor amarela, número de série R10B9TM0513;

Art. 2º. Nos termos do artigo 101 do Código Civil, fica o Executivo Municipal autorizado a alienar, mediante prévia avaliação, os bens relacionados no art. 1º desta lei, na forma e condições determinadas no inciso II, e §6º do artigo 17 da Lei Federal 8.666/93, e demais consectários legais atinentes à matéria.
Art. 3º. O produto arrecadado com a alienação dos bens serão recolhidos como receita à Fazenda Pública Municipal. 
Art. 4º. A avaliação prévia, estabelecida no artigo 2º, será elaborada por Comissão constituída especificamente para esse fim.  
Art. 5º. As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias consignadas no orçamento vigente, suplementadas, se necessário, nos termos da Lei Federal n.º 4.320/64. 

Art. 6º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL, aos 15 dias do mês de junho de 2009.
________________________________________________

MARIA BENTA DE MELLO AZEVEDO
PREFEITA MUNICIPAL
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